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TELEFONE — MORTE DE USUARIO

— Ndao ha direito de propriedade sébre aparelhos
telefonicos a servico da populacio, mas sim direito de “uso”
segundo o natureza do servigco e a regulamentacio proépria.

TRIBUNAL DE ALCADA DE SAO PAULQO

Espoélio de Oréncio Vidigal versus Elvira de Roma

Apelagdo Civel n® 28.869 — Relator: Sr. Desembargador
JOAO CARLOS DE SIQUEIRA

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos de apelagao civel nv 28.869, de
Sao Paulo, entre partes: recorrente o
espolio do Dr. Oréncio Vidigal e recor-
rida Elvira de Roma: Acordam, em
Quarta Camara Civil do Tribunal de
Alcada, por votagdo unanime, negar
provimento ao recurso.

Trata-se de acdo ordinaria para com-
pelir a ré a por a disposi¢gdo da Cia.
‘TelefOnica, a tim de se providenciar a
transiteréncia em nome do espoélio, do
telefone n° 52-2739, instalado no apar-
tamento 501, da Rua Frederico Abran-
ches, 104, 5° andar, nesta Capital.

O espolio, por seu advogado Dr. Gil-
berto Vidigai, filho do “de cujus”, pri-
meiramente dirigiu uma notificacdo a
ré. Desatendido, ajuizou a acgédo, limi-
tando-se na iniciai, a dizer que hou-
ve notificagdo, que o casal Dr. Orén-
cio estava desquitado desde 1929 e que
o aparelho estd em nome do falecido.

A ré contestou, expondo a real si-
tuacdo do casal: o desquite foi impdsto
pelos herdeiros (filhos do 1° leito), que
desejavam pér a salvo a reconhecida
liberalidade do Dr. Oréncio, os seus bens
e haveres, mas o casal continuou a con-
viver, tendo a ré amparado o marido
até o fim. Agora, querem os herdeiros
priva-la do ultimo conférto, qual o uso
do aparelho que serve a seu apartamen-
to, 4 sua residéncia, de longa data.

A respeitavel sentenca recorrida deu
pela improcedéncia do pedido, conside-
rando que o espdélio nio provou a posse
do aparelho, que ao contrario — vem
sendo utilizado pela ré ha longos anos.

Merece confirmacdo a sentenca.

Niao ha direito de propriedade sébre
aparelhos telefénicos a servigo da po-
pulag¢do, mas sim direito de “uso” se-
gundo a natureza do servigo, e a regu-
lamentacgido prépria. Tal direito, con-
quanto personalissimo, tem o seu exer-
cicio relacionado com o fator domicilio,
residéncia, estabelecimento. Assim, a
morte do usuario nem sempre acarreta
a sucessdo ordindria (art. 1.572 do Codi-
go Civil) quanto ao uso do servigo. Ora,
o aparelho em questio sempre estéve
instalado na residéncia da ré. Os fatos
expostos lealmente na contestagdo nio
sdo negados pelos herdeircs.

A ré, portanto, nio esbulhou coisa al-
guma, devendo continuar a fruir a uti-
lidade do aparelho em sua casa, ressal-
vada a fiscalizagdo do Poder Piblico
ou da concessioniria em face do regula-
mento especifico, nos limites de sua
competéncia.

E de notar a circunstancia de o Dr.
Oréncio ter falecido ha dez anos. O
simples fato da abertura de sua su-
cessdo e o do desquite em 1929 (o que
indica apenas que nio havia sociedade
conjugal) ndo é que autorizem os her-
deiros a compelir a ré a abrir mio do
uso do apareltho em sua residéncia. O
caso tem aspectos indevassdveis; mas o
certo € que o espdlio apelante ndo tem o
direito reclamado.

Custas pelo vencido.

Sio Paulo, 17 de junho de 1959 — L.
G. Guwges Prado, presidente com voto —
Jodo Carlos de Sigueira, relator — Eryx
de Castro.

SENTENCA

Vistos, etc.
O espélio do Dr. Oréncio Vidigal, pelo
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seu representante, propds a presente
acdo ordinaria contra D. Elvira de
Roma, argentina, desquitada, residente
a4 Rua Frederico Abranches n® 104, nes-
ta Capital.

Alegou o autor que, tendo a ré se
desquitado do Dr. Oréncio Vidigal o
qual veio a falecer; e, como o apare-
lho telefénico n°* 52-2739 estivesse em
nome do mesmo, além de instalado no
apartamento, 501, da Rua Frederico
Abranches, 104, deveria a ré permitir a
entrega, do aludido aparelho, & Cia. Te-
lefénica, para ficar a disposigio do es-
pélio; que ndo tendo a ré atendido a
solicitagdo que lhe fora feita nesse sen-
tido, deveria, uma vez procedente a pre-
sente acdo, ser compelida & restituicio
do aparelho telefénico, além de conde-
nada nas custas e honoririos de ad-
vogado na base de 209;.

Protestando por provas, deu o autor
a causa o valor, de Cr$ 24.000,00, e jun-
tou com a inicial os documentos de fls.

Contestando o pedido (fls.), a ré,
que goza dos beneficios da assisténcia
juridica, afirmou ocorrer a ilegitimi-
dade “ad causam”, eis que o autor ndo
era dono do aparelho e nenhum inte-
résse poderia ter, naoc podendo pedir
restituicio de coisa da qual ndo era
dono; que, ainda, era inepta a inicial
j& que o espélio ndo poderia ajuizar
acdo contra terceiros, para reaver bens
nao pertencentes ao monte, pelo que de-
veria a ré ser absolvida da instancia e
condenado o autor no décuplo das
custas; que, o representante do espélio
e seu advogado sio enteados dela ré, e
a tém procurado prejudicar, sendo certo
que apesar de desquitados, permanece-
ram juntos, tendo a ré cuidado do fa-
lecido até o fim dos seus dias, além do
que sempre o assistira ja que o mes-
mo era cego; que o apareltho sempre
continuou, mesmo apés o desquite, usa-
do pela ré que pagava as contas men-
salmente; que os telefones sido de pro-
priedade da Companhia Telefénica, a
qual tacitamente concordara com a si-
tuagio; que, assim, deveria a acgio ser
julgada improcedente e condenado o au-
tor no décuplo das custas e honorarios
de advogado.

Pronunciou-se o autor sobre a contes-
tacio (fls.). E, a fls., foi o processo
saneado.

Debateram as partes sbébre a causa,
comg se verifica das razdes da ré cons-
tantes do térmo de audiéncia de instru-
cdo e julgamento de fls.,, e memorial
do autor de fls. A seguir vieram-me os
autos para decidir.

E o relatério.

Conforme se verifica do processo, a
acdo proposta nido tem a menor proce-
déncia.

De fato, ficou demonstrado que o es-
poélio autor n3o tem o direito ao apare-
1ho telefénico, que vem sendc pago pela
ré, desde pelo menos, 29 de outubro de
1949, data do falecimento de Oréncio
Vidigal, que, em vida, foi o marido da
ré, conforme prova o documento de fls.

E certo que, o autor funda seu pedi-
do no fato de que, pelo Cédigo Civil,
alega que a ré vem mantendo a posse
do telefone, em nome de Oréncio Vidi-
gal. Sim, em nome de seu marido fa-
lecido, de quem era desquitada, desde
1929. Assim, se ela mantinha essa pos-
se, em nome do falecido Oréncio, nio
era ela a proprietaria do ntimero tele-
fonico. Teria que devolvé-lo ao espoélio.
Entretanto, tal nio pode ser tido por
verdadeiro. B que, desquitada em 1929,
de seu marido, nio provou o esp6lio au-
tor que a ligacdo telefonica foi poste-
rior ao desquite. Dessa forma, estando
a ligagédo telefénica em poder da ré, nao
provando o espélio, que em virtude de
partilha conseqfiente do desquite o te-
lefone do casal Oréncio Vidigal, tivesse
tocado a Oréncio e nio a ela ré, nao
pode o espélio vir pleitear a entrega,
pela ré, do aparelho que pretende.

Porém, mesmo que tal ndo se veri-
ficasse, isto €, que o telefone fosse ins-
talado no apartamento da ré por Orén-
cio Vidigal, posteriormente ao desquite,
nem assim o espélio teria direito ao apa-
relho telefénico. Porque tal ato viria
provar o alegado na contestacdo de que,
posteriormente ao desquite, a ré ainda
viveu e cuidou de Oréncio Vidigal, o
seu marido, de quem se desquitara, fi-
cando, assim, reconciliada de fato, com
o mesmo, fazendo com isso nenhum
o desquite e conseqiientemente o pedido
inicial. Mas, o certo € que apenas esta
o telefone em nome do falecido Orén-
cio Vidigal, marido que foi da ré. Néao
provou o espélio autor tivesse nessa
situagio, por detencgdo apenas da ré e
que éle esp6lio autor viesse pagando re-
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gularmente a assinatura do nimero te- Por todo ésse exposto, julgo impro-
lefonico. Ndo, o provado é que a 16 € ce((i:entte a plresent?l'acaoi

. ustas pelo espélio autor.
guem, ha cérca, de pelo menos nove P P

Para ser lida e publicada na audién-
anos, ou melhor, pelo menos desde 1929, cia ja designada.

vem mantendo a asssinatura telefonica, Sio Paulo, 23 de dezembro de 1958.
pagando a mesma. Murilo Matos Faria.





